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CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

SÃO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR ARI FRIEDENBACH 

PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
01- 00574/20 13  

"Altera dispositivos da Lei n° 15.365, de 
25 de março de 2011, que dispõe sobre a 
criação de funções gratificadas no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e 
dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 

Art. 1° - A função gratificada de Coordenador da Coordenadoria de Análise e 
Planejamento, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, constante do Anexo li 
da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, fica transformada em cargo em 
comissão, conforme anexo "A" desta Lei. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em 20 de agosto de 2013. Ás Comissões competentes 

eleiL  
Ari Friedenbach 
Vereador - PPS 

EQuIP-e=c7M 

2 7 AGO 2013 

SPG.42 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100— 11 0  andar — sala 1.117 - São PauloISP - CEP 01319-900 
Tel: (11) 3396-4685 email: afriedenbach@camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR ARI FRIEDENBACH 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei pretende dar condições ao Chefe do 
Poder Executivo de alocar no cargo de Coordenador de Análise e Planejamento da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, profissionais que sejam altamente 
qualificados para o exercício desta importante função dentro da Guarda Civil 
Metropolitana. 

Trata-se de cargo que exige qualificação técnica e experiência 
nas áreas de Análise e Planejamento. Assim, o objetivo desta propositura é o de 
possibilitar o recrutamento desses profissionais também junto ao setor privado, e 
para isso a transformação do cargo de "função gratificada - FGC" para "cargo em 
comissão - DAS" torna-se imperiosa. Isso porque na condição de "cargo em 
comissão - DAS" a remuneração final estará mais condizente com os valores pagos 
no mercado de trabalho (veja tabela comparativa abaixo). É bom que se esclareça 
que o Projeto também mantém a possibilidade de ocupação deste cargo aos 
integrantes de carreira da GCM e servidores da municipalidade portadores de 
diploma de curso superior. 

Quadro Comparativo 
Função Gratificada: 
FGC —4: R$ 1.600,00 
	

G. Gab.: R$ 470,52 
	

Total: R$ 2.070,52 

Car o em Comissão: 
Padrão Valor Ver. Repres. G. Gab 
DAS - 14 R$ 1.645,02 R$ 2.352,33 R$ 512,33 Total: R$ 4.490,48 

Dessa forma, considerando que a presente propositura se 
reveste de grande relevância para a nossa valorosa Guarda Civil Metropolitana, 
conto com o apoio de meus Nobres Pares na aprovação deste Projeto de Lei. 

ciaL 
Ari Friedenbach 
Vereador - PPS 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 — 11° andar— sala 1.117. São Paulo/SP. CEP 01319-900 
Tel: (11) 3396-4685 email: afriedenbach@camara.sp.gov.br  



çs-Anexo "A" do Projeto de Lei n° 	de 	de 	de 2013 
i 	• •s_n , Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

• 

rn: Transformação de Função Gratificada em Cargo em Comissão 
• • 

. . 	: 	 Situação Atual Situação Nova 

Denominação do 
Cargo! Lotação 

Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento Denominação do Cargo 
em Comissão/Lotação 

Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Coordenador - 
Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I Livre designação pelo prefeito 
dentre integrantes da carreira ci 
Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento ou 
Inspetor Regional ou Inspetor. 

Coordenador Geral - 
Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre 	provimento 	em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma 
de curso superior ou dentre 
integrantes da carreira da 
Guarda Civil Metropolitana e 
servidores da municipalidade 
portadores de diploma de 
curso superior. 
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rolha n° 	 do proc. 

N° - - de zum 
O funcioná 

Maria Jo é e tiReira 
Técnico Admini rat -RP 10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 574/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

• 	- Decreto Municipal n° 52.904, de 6 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a definição 
das atribuições das funções gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
criadas pela Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011; 

- PL 25712013, que autoriza o Poder Executivo á instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC".. a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos; 

- PL 25812013, que autoriza o Poder Executivo ã instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar 
no Centro de Formação em Seguráça úrbana como instrutor de cursos; 

- PL 298/2013, que altera dispositivos da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, que 
dispõe sobre a criação' de funções' gratificadas no Quadro 'da Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências,! ' 

- PL 43112013, „que dispõe sobre a' extensão do direito ao exercício da atividade 
delegada, de que trata a Lei 14.977109, com a fim de abarcar os integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana - GCM. 

Cópias dos textos normativos acima' indicadós acompanham a presente informação. 

À Comissão de' Constituição, Justiça e Legislação„Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis. 04. 	` 

São Paulo, 25 de setembro de 2013. 

Christiana S ara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcel a. Fa o iacaglia 
Procuradora` Supervisora dó Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP 1 1  CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.cama~asp.gov.br  
PL0574-13 pesquisa !;; 	; , 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
-olha n° 0 6 	_do proc. 
W .  0-1 	 de 20'3 
O funcionário 	 i 

Técnico AdminiWat14o-RF 10.940 
Base de dados : legis 

Pesquisa: 13396 

Total de referências : 1 

Título: LEI Na 13.396 2610712002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto n 0  42.66312002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 

Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto n0  42.66412002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver documento) 
Decreto n0  43.10512003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, definindo 
as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de Administraçao e 
Finanças. (ver do_ c~ to) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos 
VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.36512011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei n0  13.76812004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto n0  45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto n 0  
45.683/2005. 
- Decreto no 50.38812009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n 0  14.87912009. 
- Decreto n 0  50.94512009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.87912009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0; Art. 25 - Altera o Anexo Único, 
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 
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Art. s• -Comp co Sere 	Municipal! de Sega~ t10 funciondrio 

 

bem: 	 e 
1- coordeam a política de aeguramça urbaia do Município de 	

Mana JO é 	f ivElfa São Paulo; 	 T  
11- estabelecer ações, celebrar pararias e convênios, no étnico Admin, tra o-R F 10.940 
lermos de inciso VII do artigo P denta lei; 
111- (VETADO) 
IV - delegar eompatêncaas, quando considerar necessário; 
V . indicar o Conmtdante de Guarda Civil Metropolitana; 
VI - indicar o Corregedor Geral de Guarda Civil Meiropdi. 
lata; 
VIL - indicar o Coordenador Geral do Centro de Farnação em 

LEI W 13396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Pnjeto de Ld e 124102, de Ese telin) 

O ia a Sr~ ~icipa1 de Segar mrça 
Urbana - SMSU e dá outras p~Me?ncio. 

b) Ass~ Jurídica; 
C) Assessoria Técnico; 
d) Assessoria Ténia de Projetos Especiais; 
e) Asssoria de Imprenn e Comunicação. 

IL - Coadermdoraa Geral de Administração e Fimarças, cora: 
a) Divido Técnica de Re~ Bananas; 
b) Divisão TEaìa de Saleta; 
c) Divido Ténia de Administração Gad; . 
d) Divido Técnica de Oeçaneenm e Finanças; 
e) Divisão Técniça de Aoorn Mamento'á Execnrção Orça-
mentária; 
0 DividoTécnia de Suprimento. 
ILI - Guade Civil Mettopolitama; 
IV - Centro de Foenação em Segmaerça Urbana; 
V - Camgedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divido Tócmia de Prevenção, Correição e Infctemiç5% 
Funcionais Disciplinar^ 
b) Divisão Técnica de Sindicãncio Administrativas; 
c) Divisão Técnica de Processa Administrativos Discipli-
ri~. 
VI - Conselho fnterdisciplinar Consultivo; 
VIL - Coordenadoras Geral do Programa do Comiseiies Civis 
Comunitárias. 
Ari 4-  - Fica traosfaida para a Secretarie Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitarm, criada pela Lei e 
10.113, de IS de setembro de 1986, com meu recursos hei-
mama, palrimcoiais, orgaserntárlos e veleulos adminisrieriva 
e operacionais de policiamento, inclusive os recatas qas, per-
tinentu ao referido órgão, estão atoada rias dlotaçáea de Ga-
bine da Secretaria do Governo Municipal - SGM. 
pai~ único . A Gueda Civil Metropditana, subordinada 
i Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgíio de emoção de pol[tica municipal de segurança urbana. 

Art. 0 - No que se refere exclusivamente a inh~ envol- 
vendo servidoras do Quadro doa Profissionais de Guarde Civil 
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu- 
m o Urbana competãncia para: 
I - determinar a i~~,- 
9) dassindicãncias era gemi; 
b) dos procedimerrto i especiais de exoneaçto em estagio pio. 
batório; 
c) doa mynrúitos admimistmdvos; 
IL - aplicar wspemão preventiva; 
111- decidir, por derpadro, os processos de ~to admin4-
tmtivo, nu casos de: 
S) abadvição; 
b) repreensão s aupauio resultantes de daachinificação da 
infnrção ou de abraralarneno da penalidade; 
c) supens8o ou demissão, das Itipátesu de: 
1. abandono do corgo, arataizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) diva comecutivos; 
2. falto no serviço, acre justa canse, por mais de 60 (sessenta) 
dias inlerpoladoa durante o ano; 
7, ineficidreia na serviço, ura k~ da legaslação apedfrca; 
IV - decidir u amdic8ncíee; 
V - decidir os procedimentos apeciaia de wroneração em es. 
dgioprobatório; . 
VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana. 

4 1- - A competência estabeledid a mate artigo abrange a atri-
buições posa decidir os pedidos de ezonideração, aprecia o 
encaminhar os recusou e u pedidos de revisão .  de inquérito i 
Prefeita. 
12.  - o Seadkie Mumaaapel de Segstwrçs Urbana podará de-. 
legar ao Cose -Gemi a dxmpetEneiaa previstas no h~ 1 1  
alimes "a" e "b", e co inciso IV, ambos do "apuí' date amigo. 

Art. T -À Cgrteg~a Geral da Guarda Civil Metropdiuda 
compete: 
1 -,aproar a infr~disciplitares atribuída aos servidora 
integreetea do Quadm dos Profissionais dá Gmrda Civil Me. 
~iwK 
IL - realizar visitas de iosp 0 e correições extraordinária, era 
qualquer unidade da Geada Civil Metropolitana; 
lIL - eprecia a representaçílea que Do forem dirigida relati• 
vamente i atuação irregular de servidores integrantes do 
Queda dos Profissionais de Guarde Civil Metropolitana; 
IV - promova inviiiiii io'sobre o compatm~ Etna, ao-
dal e fiurcioml dos candidatos a carga na Guarda Civil Me-
Iropola4na, bem como dos ocupantes desses cago em estágio 
probaório e dos irrdiadu pra o exercício de chefias, o~ 
veda as e~ legai+ e regulamedaresaplidveis. 
Art. r - Ao Corregedor Gaal de Guará Civil Metropolitana 
compete, basiaetam 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Ucbara mie as-
sunta disciplirrarõs; 
11 - manifestar-se sobre assunta 4 oetweaa disciplinar Ta 
devem sor ~tidos ì aprwtiatão do Secretário Municipal de 
Segumeça Urbana, bar conto indica a errnposiçio da Co-
missões Processastes; 
III - dirigir, pl=ia, coordenar e supervisionar u atividades, 
assim amo distribuir os adi~ á Coregedoria Geral de 
Geada; 

IV - apreciar e coes dar• a n preserdaç8es que Ihs fanam di-
rigidas relativamente i atuação irregular de servidores inte-
gaates do Qnadro  da Profissionais; de Guarda Civil Md~ 
fitaria, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbe= a imputação de mndicãa u aduna katava e 
de procedimentos discipiinama, pare a apuraçìv de iofiagões 
administrativas atritaddas aos referida servidores; 
V - avnca, excepcional e fiadementedameute, procesaos ad-
ministrativa disciplinarem e sindidecias adminiahalivaa bis-
taureda para a aparação de infraçika'administmtivas atri-
buida a servidores iniegranka do Quadro dos Profissionais de 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI . msponder a consulta formuladas pelos órgãos da Admi-
uletração Pública sobre asaudtos de sor anmpetência; 
VII - determinar a realização de correiçães extraordinárias nas 
unidades da' Guará Civil Metropolitana, mmetendo, sernpre, 
mistério reservado ao Comaodank de Guarde; 
VIR - remeter aq rmnm dance de Guarda relatório circunstan-
medo, sobre a atuação peseal e funcional dos servidores inte-
grantes do Qosdro dos Profissidmsis da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probas rio, propondo, se for o aso, a inaau-
ração de procedimento especial, observada a legislação perti-
nente; 

s' 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
use das atribuições que Ihs são conferidas por lei, faz saber 
que *a Câmera Municipal, em ceado de 17 de julho de 2004 
decietou e eu promulgo a seguinte lei: 
Arl. 1- - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurarpa Ur-
bem - SMSU. 
Parágrafo único - Entende-coe por segurança urbana a atrraçio 
dum órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zado nas pditices públicas ubenas a prevenção á viol&rcae. 
Art. 2- -'A Secretarie Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: '. 
I - estabelecer as polirias, diretrizea e programes de segurança 
urbi a no Município de São Paulo; 
11 - executar, atravós de seria órgãos, u política públicas de 
imanasse de puta, coordenando e gerenciando a inkgmçio 
cara u poliriam sociais do Município que, direta ou hrdireta-
mente, inter lmin um asauntos de segurança abam de cidade; 
111- eetabelecer relação com os órgão de acgurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo. 
inclusive com ptaaejamento e integra* das comunicaçaea; 
[V - rxrmdenar a atividades da Assistêircia Militar do Gabi-
eck da Prefeita; 
V - estabelece, em conjunto com a Secretarie Municipal de 
Trai nes, medi mie w~io firmado com oco órgãos de se- 

•' 

	

	 gu~ estadual, aa diretrizes, o gerenciamedto e aa priori- 
dedea de policiamento, controle e fisa]izeçíio do tramito; 
VI - propor prioridedea nas ações de policiamento investiga- 
tive, preventivo e ostensivo maPvadaa pela órgãa de segu- 

• maça pública que atuam ror Município de Sio Paulo, por meio 
de inkrcãmbio permanente de informações e geeerreia~, 
VIL - esabele cer açóes, convãnios e panariam, gwndo neces-
sário, com u entidades nacaonaas ou estrengeima que exerçam 
mivadades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gu~ uurbam 
VIR - contriboit.para a prevenção .e a dmrmuiçio da violência 
e da cair Idade, pmmovendo a mediação de confiatos e o 
respeitoaos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX - valer-se de dados e~ficas das policias atalaia para o 
estabelecimento de prioridades das a~ de segunnce lurbame 
municipal; 
X implantar postos fixa de Gaerda.Civil Metropolitana era 
pontua eMmtêgieos de acedo com a lmereasa da xguaaçe ur-
bana; 
XI - plemjar, fixar diretrizes, camdenn e executar a fiscalí-
ta* e o policiamemro de trãmato de ernepãêdcaa do Muni-
cípio, nas termos de legietaçfo em vigor, 
X11- pmmovér parceria com imiát çbes voltadas ila área de 
serviço social e psicologia visando trabalho cair a Guarde 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequena conflitos sociais que, por sor natureza, puseram 
der origem á violência e criminalidade; 
XIII . receber ahavéa de serviço dlagoe 	troeis dermíncia de 
vandalismo praticado contra os equipalRnlos públicos muni-
cipais. 
Art. 31  - A Setxeteria Municipal de Segurança Urbua tem a 
seguinte estrutura básica: 
1- Gáinele do Secretário, com: 
a) Chefiada Gabinete; 
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IX - aurbmeter ao Comandante de Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado o conclusivo sobre a atuação pessoal 
e fmstonal de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 
chefies e encartegatirr^ observada a legislação atilichel; 
X - tranar todo e qualquer alo ou exercer quaisquer das atri-
buiçáes e oompUheiaa das uni~ ou doa servidores mubor-
dineda; 

XI - exarar es competências prevpates para os dirigente, ine-
fida aos ais~ de dministrat3o, no âmbito de Unidade de 
Despesa - Cmmgedoria Geral de Guarda Civil Metropolitma; 
XII - proceder, pessoalmente, ás coneiçáw as Divisba que 
lhe ião subordinada; 
XIII - aplicar penalidades, na fona prevista em lei; 
XIV -julgar os recusa de clwrifiaçilo ou recleasificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro. 
fiaionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV-(VETADO) 

Art. 9° - Ao Corregedor Adjunto de Comíledoria Geral da 
Guarda Civil Malmpelitaa arnpete: 
1- exercer ma atividades que lhe. forem ali~  pelo Corso-
gedor Geral de Gorda Civil McUOpolilen g - 
D - distribuir oco serviços de as~ de Corregadoris Geral 
de Guarda Civil Mc~litma às  demais chefies que a imito-
9~  
111 - coordenar as atividade dos servidores de Corregedmia 
Geral de Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 

IV - substituir o Corregedor Geral de Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ffin ier ou impedimentos legai. 

AiL 10 - A Divisão Técnicade Prevantilo, Cmrekha e Infor-
sm~ Funcionais Disciplinara mem es seguida etr'Msiçõea: 
I - colher infommçba de interesse dm Adetinitaração sobre 
eervidores integrante do Quadro da Profissionais de lei arda 

• 	 Ctvdopolrtro, 
i1  -colhlh a Informações sabre servidora integtaatw do Quadra 
dos Pmfiasionata da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatáio, opinando em cada caso emctato, inclusive quanto 
à namdençào ou ruão do respectivo vhuxdo fincimad; 
IU - prestar informa~ às autoridades competuía sobro a 
e;iet"a de ~çõa permissiva ou impeditivas ao exer-
cicio de chefia e enomugalum de servidorea integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil MetropoEtana; 
IV - registrar se decisões pmktades em suta de sindicância e 
de processos disciplimazes, bem entoo de inquéritos policiais e 
de ações penais petíti~ 
V - coligir, manter atalizsdo e controlar um bundo de dada 
sobre a vide fracionai dos servidores integrantes de Quadro 
dós Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, prodxdendo à 
c"fiaçào e i recleasifióação de seu comportamento, obser-
vada w,prazos prevista em lei específica. 
Art 11 -X Divisíio Técnica de Sindidincias Administrativas 
tem por atribukOes: 
I - processar, per meio de a= Com~ Proceasanta Per-
menates, as sinWcincias relativas a infiações administrativas 
atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos PmfissiQnis 
da Guarda Civil Metropolitana; 
11- coordenar e ~ornar os serviços de ase Comissãw 
Proaesanles pennenentw. 
§ 1• - Ficam criadas, .na Divisão Técnica de Simiicàncio Ad-
ministrativas, 3 (três) Comi~ Proaraaotes permanentes, 
bem amo 1 (em) ~rio para atendimento de serviços de 
returca ~mental, realização de diligências e intirrsçãea. 
§ r - A presidência das Comissões Proceeantes Pennrnartes 

• da Divido Ténia de Sindicincias Ad núniatrattvas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana beclmrcl em 
direito. 
Art. 12 - A Divisão Técnica de Piocaeos Amoináta6vos Dia• 
ciplinarm tem por atribuições: 
1 - processar, por meio de ruas Comissões Procesrantes Per-
mekntes, os proceriom adminissaliva diseiplinaas, mencio. 
nada nas alisa Ws" e "e do inciso 1 do artigo W data lei, 
roferenta a iafraçóea administrativas disciplina~ elribuldes a 
seividotaa miríliantes de Quadro dos Pmfmiww da Guarda 
Civil Metropolitana; 
11 - aordemr e atquervisionar os aetvigos de noa Comissáes 
Prot:easantea Porramnha. 

§ 1" - Ficam criadas, a Dirimo Técn a de Pmcwsoa Admi-
nistrattvos Disciplisarw, 4 (quatro) Comi~ Pmcessantes 
Pem~tes, bem cana 1 (um).CRÉIótio para atendimento de 
serviços de na~ ~inventei, realização de diligências o 
intimaçães. 

§ 2' - A presidência das Comiasòea Proeasanres Pe ou tes 
da Divisão Técnica de Ptocemos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em digito. 

Att. 13 - O Colho Inteidi cipliar Consultivo atuará amo 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbaa, atendo-lhe propor dhotrtze e programas da 
política de segoaoça ~a no Mmdd u de São Paulo. -
§ 1" - O Conselho lderdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Seaethio Municipal de Segurança Urbana será conpu lo por 
rep[eswtlenlea de Secretaries Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil  Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rarrça estaduais e federais e de sociedade civil. 
§ 2° - As Cu~ exercidas pela membros do Conselho Ide. 
disciplinar Consultivo nio serão renuneradta, sendo, porém, 
conúdemdaa serviço público relevante. 

Folha n°O_de ~C_ 
N°  0.1-05  LI  de zum 

Art 14 - A Coordenadmiá Geral de Adminiatmçíto e FimQarsçafé n 
c i o n á rl 

~be: 
.1 - planejar, elaboro e executar programas de treinamento e Maria JOs 	e

rQ-PÇ
ira 
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11- promover a atualização permanente das Infomiações-do 
quadro funcional da Serenaria, cor comoniacta com a legis-

~ Parti~ 
IQ - cmú~ a tras ~ do proana e exprdleatw; 
IV - etabaar a propala orçameairia de Sedaetran; 
v - aaaegmar o apoio admhdstrativo, incluindo aupimarbs, 
traaspáAw e danais. merviçoe necessária ao dwemperdn de 
lodos os órgloa da Secretaria; 
VI - exexrtar e consolar os procedimentos financeiros e eoMá-
beis. 
AIL 15 - 0 Centro de Formação em Segurança Urbana trona- 
tltui-coe a ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
Capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 
Quadro da Profissionais de Guarda Civil MetrgpiiWm, bem 
amo dos servidores municipais que atuem em instituições e 
pmg ~ relaciaados.á segaramça ariana, talo como prin-
cipio que a fimçlo da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva cone~  e de promoção dum direita h~ fiada-
rnentaia. 
Parágrafo único - O Cedro de Fonação me Segurança Ur-
h~ coutará em coar quadro d uotivo com pelo menos um Ira 
pelei,  da Guarda •  Civil Metropolitana, pottedlor de diploma de 
nível superior. 
Art. 16 - A Coademdorà Geral do Programa da Comtasães 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitária 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-

cipio de São Paulo. 
Parágrafo único - As Compasões Civis Comurilirias de Sega-
nffl Urbe= aatitair-atoo em: 
1 - referências locais pamanentw de política interdtaciplinar 
da segurarrça fubeca; 
II - írudwiw dwcentiei~ de planejamento e gatão da 
política de seguanp aduam, para discruaão de soluções e pro-
jetoa locais voltados á melhoria das condições de wgumrrça 
udsna nas amanidade ; 
111- fótum per anmte de articulaç8o e participação ,  comunt-
~ pira o•estabelecimento das prioridades de segurança com 
wotaa, pasquaa, eantros esportivos e demais equipamentos 
pública numie¡g>,is.' 
ArL• 17 - A Assessoria lnridia compete aaewrrar o Secre-
tário, a Conegeduria Gemi e os demais ár~ que integram a 
Secretaria, nas assunta jurídicos, emitindo pareceres, opi-
~ solare projetas de ter e do~ e cmnpriná Outras tas 
ceras afim. . 
Art. 18 - A Assessoria Tónica abe asrweerar o Secretário e 
a desta úrglss que em~ a Seaetada, nu esmola de 
roques admioiatmtiva, bem amo desenvolver catada e ali-
vidades retaclonador à mia de segurança ariana. 
Art. 19 - A Assessoria Técnica de Projeta Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompardtaranto e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Qadm doa Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à apÍiaçio de leaabgia de ire 
formaçáo e à rnoderdzaçãe das urdddes de Corporação. 
Art. 20 - A Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio calmepaltzado no Secretário, ì Conel~a e aro 
demais drgãa da Pasta, bem amo garantir a adtoinssaçlo 
das commstcaçõw tnatttucionats da Secretária. 
ArL 21- As sindicAmcia, inquéritos adntinissativos e procedi-
meetes especiais de exonaaçlo com estágio probatórn ern tra-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares -
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de iu~ e tenham per objeto a investigação de con-
duta de servidores integrantes do Quadro dm Profissionais da 
Guarde Civil Metropolitana, sadio arviadoa, a forma prevista 
em direto, à Corregabria Gral da. Guarda Civil Metropoti-
taa, para prosseguimento perante a Divisões Técnicas de 
Síra icAaima Administrativas e de Procesus Administrativos.  
Disciplinara, reepectivarssente. 
Paágrafo úmia - Os pedidos de reconsideração, recuam e w-
visõa de inquérito administrativo, em ~te no Departa-
esnlo de Proceffi~ Disciplinaria - PROCED ou em ou-
tra ógdos municilim relacieados a infrações disciplinaria 
atribuídas a servidores do quadro mencionado nó "apus" 
date artigo e dto se encontrem em fase de inasução, serão cri- 

viados à Corregedotia Geml da Guarda Civil Metropolitana, 
para ptoaseguised;nto, na forra prevista em decreto.. 
Art. 22.Os argua de provimento em amisaão da Secraaria 
Municipal de. Segurança Urbana alo os constatda do Anexo 
Úuico, Tabelam "A" e "E", integrante desta lei, observada as 
seguintas normas: 
1-criados, os que anatam na aluna "Situa . Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual% 
11- manlid us, comes altaações ocorrida, a que em" nas 
duas sitaçõw. 
Art. 23 - Ficam instituídas as Referências 1CG" e "CA" com 
a valaea corrapondades iguale, atribuída is Referências 
DAS-14 e DAS-13, respsectivanonte, pesado a meanss a 
integrar o Anexo 11. Tabela "A" - Carga de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo 6" da Lei d 11 á11, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplicam-se aos darmos de Cone~ Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes de Anexo Únipo, Tabela 
"A", integnum desta lei, w RdMocias = e "CA", m~ 
tivamarte. 
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Art. 24 - Para atender is despesas decorrentes desta lei no pre- 
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos ternos do ar- 

tigo 42 da Lei Federal te 4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais , até o valor de R$ 
3.553.391 ,00 (três milhões , quinhentos e cinqüenta e três mil e 
trezentos e noventa e um reais). 
§ 1 -  - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 

"capaz" deste artigo indicará, nos termos de artigo 43 de Lei 
Federal o 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acara às despesas. 
§ 21  - .Nos exercícios subseqüentes , as despesas coro a exe- 
cução desta lei 0~ por conta de dotações ~mentá[ias 

,_ olha n° O 	do proc. 
N°  1J 	=~_ 	de 20 3 
O funcion

~X- 

 

Aa
A

a rveira 
Técnico 	Z 

 
 10.940 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
á composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e de Coor enadoria Geai do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua. publicação. 
DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS - 
Ari. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados de data de publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art 27 - 0 Executivo editará, no prezo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, comados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeito dentre 
portadores de diploma de nível superioi, enquanto nio esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perinterfdede , conforme dispuser o plano de cargos e careira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29'- Esta lei entrará em vigor na data de sus publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002, 449m da fundação de São Pauto, 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILSA REGINA DEFILIPPI DIAS , Respottdeado pelo Carga 
de Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretária do Governo Municipal , em 26 de julho 
de 2002.: 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Reiipoodendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal 

Asno ú~ a 0é se rehre o artl =o 22 da 141 s- 13 .395, D6 26 DE J~0 DE 2602 

Cargea k prrvlmeW ea ee~ da 8aerelarh Maahipat de Segrrnaasa Urbana ' 
T~ A 

OITUA,J(O ATUAL 8ITUJ►(,̀XO NOVA 

DNM~ÇÁO DO W. qMZ PARIR NORMA DE DEN~AÇÁO DO R" QTDR PARTE FORMA DE 
CAR(.O/WTA O TA& PROVIMENTO CARGO/LOTA TAIL PROVnIWM 

SaxerídolNeaicipl sM t  PP-1  Limprovkrraaraem 
- seaetari~ Municipal de cemiWO pelo  Prefeito  

Urda 
Chefe de 0abisae DAS-15 1 PP-1 Lime prevknoato em 
- Oe Á~ do Sw~* camissfo 	Prefèto 

COffi 	te da Gue da DAS-13 1 PP-1 Livro provimento  em  Coauodaooe da 0~ DAS-15 I PP-1 UM provimemo em 
Civil de Sio PUM - eominio pelo prefeito Civil Meaapolttaaa rociado pelo PreftNo, 
- 0uarda Civil Metropo- Ovada Cíva Metropo- destra portadora de di- 
li~ da Secretaria de ütasa, de SearetWa Ma- plaina de atual ape m 
O~ Meatcipat aleipal de sagmança 

Urbana 
Che% de Aareaorla Tía DAS-14 3 PP-1 Livre provimento em 
eira coori~ pelo Prefeito. 

Aereuorh Tocares (I) desue paradora de di- 
Aaaewria Tócaica de poma de dual a"ior 

' Projectos Tia (p 
Aaxaeats de 4opr~ 

• e ComunicaçW (q 
- Gabinete do Secrelèrio i. 
Chefe de Aaaeaectia Jud- DAS-14 1 PP-4 Lime provimento em 
dia rnmivao peto Prefeito 
- Aaaeoda JurWiar, de dmtm portadores dedi- 
Oablaet . do Secretário pleura de CtArcW Jorldi- 

m e sociais 

s' 

s' 
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Subcom~sedaGuar- DAS-14 t PP-1 ~iv  da Civil 
aturda Civil Mietropo- Técir 

1  
i.0 Ó- 

[item 
coam~~ DAS-14 2 PP-1 Livro provimento em 
- Coordeoadoria Geral de emniseão pelo Prefeito, 
Admiaietnção e FimeM derme portadores de di- 
(1) ploma de raivei superior 
- Centro de Forma(io em 
Seglnaaça Urbana (1) 

Coordenador Geral DAS-14 1 PP-1 Livro provimento em 
- Co~~ Geral do comiasão pelo Prefeito 
Programa das Comiesba 
Civis cormmitárias 
Corregedor Geral CG 1 PP-1 Livre provimento em 
- CorrMedoria Geral da em~ pelo Prefeito, 
Guarda Civil Metropoli- dentre portadora de dí- 
tano piam& de Ciências Jurldi- 

cas e Sociais 
Corregedor Adjunto CA 1 PPd' Livro provimento em 
- Corrogedori& ~I da oomfssão pelo Prefeito, 
Guarda civil Metropoli- dentre portadora de di- 
tava pioma de Ciências Jaridr- 

ea e Sociais 
Ass~ Técnico DAS-12 10 

PP-1 
Livro provimento em 

- G&Wewe do Secretário comissão pelo Prefeito 
Aseeaeor Técnico DAS-12 5 PP-1 Livre provimento em 

Gabinete do Secretário comisdô pelo Prefeito, 
1  
dentro portadores de di- 

oma de raivei 
Diretor de Divisão Técni- DAS-12 3 PP-1 Livro provimento em 
ca comissão pelo Prefeito. 

1  
Divisa Técnica de dentre portadores de di- 

Prov 	o Cottreiçoes e ploqua de Ciência Jurldi- 

f .  

n 

LJ 

ira 
10.940 

Folha no  Jí0 	do pruc. 

Ne  OU -? 	H  de 20 43  
O funcjQná,çi , r _ 1 

°' Informaçães Funcioneis cus e Sociais. 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindi~ias Administra- 
tivas (1) 
- Divisa Técnica de Pro- 
ceseos Adminisuslivos 
Disciplinam (1) 
- Corregedoria Gemi da 
Guarde civil Metrapoli- 
teca 
Direta de Divisa Técni- DAS-12 4 PP-1 Livro provimento em 
ca comisso pelo Prefeito, 

Divisa Técnica de dentre portadora de di- 
Recursos Humanos ( 1) ploma de ativei superior 

Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisa Técnica de 
Administr~ Geral (1) 
- Divisa Técnica de 
Supti—tos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finamos 
Diretor de Divisão Técoi- DAS• 11 2 PP-1 Livre provimento em 

' ce comissão pelo Prefeito, 
- Divisão Técnica de dentre servidores munici- 
Orçemeato e Fioançras (1) país portadoras de diplo- 

Divisa Técnica de ma de nível superior 

Acompanhamento da 
Fatecução Orçamentária 
(1) 
- Coordenadoria Geral de 
Adminis~ é Finanças  
Supervisor Técnico ii DAS-12 1  3 PP-1 Livro provimento em 
- Centro de Formacilio ,  em comias& velo,  prefeito 

s' 

• 

s' 
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Recursos Remum (3) 
- Divido Técnica de 
Saúde(1) 

Divido Técnim de 
Admioisbapo Ciem (2) 
- Divisão Téco;cs de 
Orgammto e Fiouugas (2) 
- Divisão Técoim de 
Aaomp mbe~ de 
$ee0~ Orpmc troa 
(2) 
- Divisão Técnia de 
Supr;meewa (z) 

Coordemaoris - 
Gera! de Adminishação e 
F 
- Centro de Fó~ em 

Urbam 3 
Assistente Técnico 1 DAS-9 14 PP-1 Uvm provimento em 
- Diviso Témica de comissio pelo Pmieiw, 
Pmveoço, Cetmiçius e dmim servidores meoici- 
Infonnaçõs Funcionais pais 
D•sciptmsses (1) 
• Diviso Técnica de 
Siodicãncim AdnioistnF 

- Divisão Técnica de . 
Piouxa,ros Admioiéuati- 
vos Dìxdpli~ (1) 
-~ 

. 
da OU" Civil Metro- 
poHGOa 
- Divisão Técaip de 
Recuos Hunatos (2) 
- Diviso T~de 
Saéde l 

o 

Falha n°  ,_I 	Q , , 

NO  OJ — .0  ~t~ dG eu 

segumoça Urbana di- 

SuiToH 	' "DAS12 
d -CoordndbO+ TCR o A 	i Peb l'rot 	40 

Pro~ da comib0as 
Civis Comeoitíriaa 	' 
Assisssde Tdadoo R DAS-11 As PP-1 Livre pmvimenw em 
- Oabioeie do Seu~ comissão pdo Prerdto 

- Correged" Gero da 
Citada Civil Metropoli- 

. wu(p • 
. Comdenadoria Geral de 
Adegaiatnção e FinaoFas 
(2) 
- Com de Pormsgo em 
seóusmça Us6ana (1) 
- Coordeumdmia Oeal do 
Progisms das Com~ ' 
Civis Comeoitírin ç 1 
Coadeosdor DAS 10 23 PP-1 Livm poviateoto em 
_ Divisão Témiw de comissão pelo Preãriw, 
Pmreoço, Cormigóes e deoge servidores meoici- 
Wonmçóa Fvucìouuis Pais 
Disciplmsrrs (2) 
- Divisão Tática de 
Siodiclecias Administro- 
uvas (2) 
- DivieW Téauca de 
Processos Ad-io isáati- 
voa Diecipboeres (2) . 

. cmregedOrt. C1era1 
da Ow~ Civil Metro- 
poffina 
- Divisão Técnica de 

- Divisão Táaica de 
Admioissoção Oersl (1) 
- Diviso Téunka de 

orça-mo e~ (2) 
- Divisão Téeoies de 
Aooófineow da 
ume io 0~~ 
(2) 
- Divisão Técs3ca de 
suprifi~( 1) 

Coordmtloria - 
Geral de Adm~ e 
Finanças 
-Castro de Farc~em 
Seporsça Utbsoa (i) 
-CemdenadorisOtálde 
Programo do Comines 

_ Gtivis Cououoitáriss 1 
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Tabela B 

Folha n° o-2i 	_do proc. 
N°  0.J —p -~I-Z4  de 20 
O funcionári 

Maria o é e rveira 
TéCn+c2 Admin~ trã o -RF 10.940 

o. 

o 

o. 

SITUACIO ATM ' SITUA 	OPIOYA 
DsomiaKM 

do Cerso / ReG de ' Pede Ferroe de Provi- . 
o-em~ 

do Cevo I Omumade r~ Forme de~  
Leu~te TiOaY 1Oeero L cante eu~ m~ T~ Homem Telr T~ 

N 
MuAcr 	' 

IerpaorCherc QP0.8 2 2. PP-U Umprorimm0o NMpaorCàelb  QPO-11 2 2 PPd Litn+povl- 
nce~°a P o Profaibo, aa- ~ nxaoo em co- 

do $O%w miai- - cle~ds Civil ~lodo 
m0. envidem Mwrapdiunr Prekib, derive 
*P~ de  mw um da 
8es do Qaadro dos Cssreim da 
Profioionsis de ~Chi) 

. Omadalrvil Me- MWapolitaoe, 
hopoYhmi e da~ãe pmomPoree de 
tila4eea de diplo• diplome de cavei 

• esa de txtse superior. ecn- 
rior, oo dentre paatea do Cago 
osdai R 1 e R 2 de lospetor 
do Foras Av~ 
doe 

1~ C" QM7 4 2 6 PP-R Uvmpwim~ ImpetaC" QPO-7 6 6 PP-1 uvieprovì- 
de Agaps- pelo Prefeito, de Apupa m ,  oo em co- 
meaoo saodo 30% no morta missio pelo 

~~Ido - - OsmrlacCivil Prekioo-~ 
ma om~  de' vleg<sntes da 
-w do Quedm apeira de 
do4Prosesioesii -- 	-- - 	-- (ítiardaCi*u ' 

daOur&civil Meãopolitaoa, 
Mekopoliteaa o patadaes de 

' 	• ladre ti4dua de diploma de a1re1 
. d'ploam de corso ' ~ superior, oa- 

supaior,cede~ psoksdoCsrgo 
*~ R i e R 2 de lorpetor 
do F~ Arma-• 
do eAurilisres 

IospeoorChefe . QPG6 49 21 70 PP-1I 13neprwmoeoDO ImpeWrCAefe QPO4 49 21 70 PP-1 Livreprovi- 
Regioaal 00 P~ ReBiooal morto em co- 
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Base de dados: iegis 

Pesquisa: 15365 

Total de referências: 1 
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Título: LEI NO 15.365 2510312011 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei na 13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos servidores que especifica; 
reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei NO 34012010 ( ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n0  52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento ) 
Decreto n0  54.21412013 - Regulamenta o parágrafo único do art. 1 0  desta Lei. 	ver 
documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei n0  13.396/2002. (ver documento ) 
Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho técnico 

de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso II, da Lei n 0  8.989, de 29 
de outubro de 1979, aos comissários de Comissões Processantes Permanentes do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED.; ( ver documento ) 
Lei nO 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e dá outras 
providências. (ver documento ) 

Notas complem.: - Decreto na 52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 
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LEI N° 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n° 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei n 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 

• 	 Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 20 . Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei n 0  11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 
Art. 30 . As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 40 . Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 

• 	 § 10 . Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 20 . A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação específica. 
Art. 50 . Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 10 . A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 20 . Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 30. Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
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maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 20 , esta última se torne permanente. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 50 . Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60 . A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 70 . 0 disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 80 . Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 90 . A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de 

• 	 maio de 2005. 
Art. 6 0 . São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 7 0 . A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei n 0  8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto n 0  16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 80 . A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 

• 	 Art. 90 . As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 10 . Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1 0  desta lei. 
§ 20 . Efetivadas as designações referidas no § 1 0  deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 
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§ 30 . O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por decreto, por 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2 0  desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei n 0  13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei no 11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 1 0 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 20 . Na hipótese do § 1 0  deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 30 . A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei n 0  11.715, de 1995, quando no exercício 

• 

	

	das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei n 0  13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 1 0 . A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 20 . A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 30 . Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 40 . A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 

• 	qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei n 0  13.396, de 26 de,julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Anexo 1 integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC criadas 

Denominação da Função Gratificada Símbolo Qde Parte Designação 
Tabela 

Comandante Superintendente FGC-4 2 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Superintendência de Operações carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
- Superintendência de Planejamento diploma de curso superior, ocupante do cargo de 

- Guarda Civil Metropolitana, da Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana Agrupamento,  ou Inspetor Regional ou Inspetor 

Chefe de Gabinete do Comando Geral da FGC-3 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
- Comando Geral da Guarda Civil diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 

Urbana 
-
Segurança Inspetor 

Comandante Operacional FGC-3 5 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Sul, Leste, Oeste-Centro, da diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Superintendência de Operações, da Guarda Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal Inspetor 
de Segurança Urbana 

Comandante Operacional Adjunto FGC-2 5 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Sul, Leste e Oeste-Centro, da diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Superintendência de Operações, da Guarda Inspetor Regional ou Inspetor 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

Comandante Regional FGC-2 59 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Inspetorias Regionais, dos Comandos carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Operacionais (35) diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
- Superintendência de Operações (1) Inspetor Regional ou Inspetor 
- Subcomando da Guarda Civil Metropolitana 
(1) 
- Guarda Civil Metropolitana (22) 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
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Diretor 
- Divisão de Manutenção e Logística, da FGC-2 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
Coordenadoria de Administração e Finanças, carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
da Secretaria Municipal de Segurança diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Urbana Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor FGC-2 4 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Divisão de Identificação Funcional e Porte carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
de Arma diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
- Divisão de Disciplina Inspetor Regional ou Inspetor 
- Divisão de Esportes e Cultura 
- Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Diretor FGC-2 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal Inspetor Regional ou Inspetor 
de Segurança Urbana 

Diretor FGC-2 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Diretoria de Gestão Interna, do Centro de carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Formação em Segurança Urbana, da diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor FGC-2 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Coordenadoria de Análise e Planejamento, carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
da Secretaria Municipal de Segurança diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Urbana Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador de Programa FGC-1 7 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Coordenação dos Programas, da carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Superintendência de Planejamento (6) diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
- Guarda Civil Metropolitana 1 Inspetor Regional ou Inspetor 

Presidente de Comissão FGC-1 6 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de diploma de curso superior de Ciências Jurídicas e 
Segurança Urbana Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional ou 

Inspetor 
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Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo Ref. Qde Parte Forma de Denominação da Símbolo Qde Parte Designação 
/ Lotação Tabela Provimento Função Gratificada / Tabela 

Lotação 

Comandante da Guarda DAS-15 1 PP-1 Livre provimento em Comandante Geral da FGC-6 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, 
Civil Metropolitana comissão pelo Guarda Civil dentre integrantes da carreira 
- Guarda Civil Prefeito, dentre Metropolitana da Guarda Civil Metropolitana, 
Metropolitana, da portadores de - Guarda Civil portadores de diploma de curso 
Secretaria Municipal de diploma de nível Metropolitana, da superior, ocupante do cargo de 
Segurança Urbana superior Secretaria Municipal de Inspetor Superintendente, ou 

Segurança Urbana Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Subcomandante da DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em Subcomandante da FGC-5 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, 
Guarda Civil comissão pelo Guarda Civil dentre integrantes da carreira 
Metropolitana Prefeito Metropolitana da Guarda Civil Metropolitana, 
- Guarda Civil - Guarda Civil portadores de diploma de curso 
Metropolitana, da Metropolitana, da superior, ocupante do cargo de 
Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de Inspetor Superintendente , ou 
Segurança Urbana Segurança Urbana Inspetor de Agrupamento, ou 

Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador Geral DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em Coordenador FGC-4 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeo, 
- Coordenadoria de comissão pelo - Coordenadoria de dentre integrantes da carreir% 
Análise e Planejamento, Prefeito, dentre Análise e Planejamento, da Guarda Civil Metropolitanas 
da Secretaria Municipal portadores de da Secretaria Municipal portadores de diploma de c&è 
de Segurança Urbana diploma de curso de Segurança Urbana superior, ocupante do cargo, 

superior "1  Inspetor Superintendente , o 
Inspetor de Agrupamento, à 
Inspetor Regional ou Inspe < 
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Anexo II integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
Transformação de cargos em comissão em Função Gratificada 
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Anexo III integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 

o .  
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Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercício de função 30% FGC-1 - Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 
gratificada 

30% FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30% FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60% FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90% FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

o 

o. 
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Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG extintos 

Denominação do Cargo 1 Lotação Ref. Qde Parte Forma de Provimento 
Tabela 

Inspetor Chefe Superintendente QPG-8 3 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
Municipal de Segurança Urbana portadores de diploma de nível superior, ocupantes 

do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento QPG-7 6 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
Municipal de Segurança Urbana portadores de diploma de nível superior, ocupantes 

do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional QPG-6 72 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
- Guarda Civil Metropolitana, da integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
sendo: do cargo de Inspetor 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. Z 7, 
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DECRETO N° 52.904, DE 6 DE JANEIRO DE 2012 
Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, criadas pela Lei no 15.365, de 25 de março de 2011. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As funções gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas 
pela Lei n 0  15.365, de 25 de março de 2011, ficam com suas atribuições definidas 
na conformidade deste decreto. 
Art. 2 0 . São atribuições da função gratificada de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, Símbolo FGC-6: 
I - comandar, coordenar e dirigir a Guarda Civil Metropolitana; 
II - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 

• 	 objetivos e os indicadores a serem alcançados; 

11. 

	 III - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
IV - empreender ações institucionais da Guarda Civil Metropolitana junto à 
comunidade, em consonância com a política estratégica da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
V - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
VI - estabelecer normas de ação, ordens, regulamentos e outros instrumentos 
administrativos que regulem as atividades específicas da Guarda Civil 
Metropolitana; 
VII - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, para a concessão da 
cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana; 
VIII - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações 
públicas e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com as diretrizes superiores; 

• 	 IX - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados para 
as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
X - propor e implementar medidas técnicas, operacionais e administrativas, visando 
ao aperfeiçoamento, atualização e modernização da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações; 
XII - indicar os substitutos para as funções de Subcomandante da Guarda Civil 
Metropolitana e Comandantes Superintendentes, por ocasião de seus impedimentos 
legais. 
Art. 3 0 . São atribuições da função gratificada de Subcomandante da Guarda Civil 
Metropolitana, Símbolo FGC-5: 
I - substituir o Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana em suas ausências 
ou impedimentos legais; 
II - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; 
III - atuar e zelar pelo fiel cumprimento do planejamento estratégico emanado de 
Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o Acordo de 
Metas da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
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IV - avaliar, analisar e propor estudos e ações voltados à alocação de recursos 
humanos e materiais, de modo a atender os Programas de Proteção da GCM, em 
conformidade com as diretrizes do Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
V - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VII - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
IX - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 

• 	médica e social especializada; 
X - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação adequada, 
de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
XI - utilizar os resultados da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento 
e premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
XII - responder pela disciplina na Guarda Civil Metropolitana e atuar para que o 
regulamento disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, 
imediatamente, medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos 
interesses da Corporação e da Administração Pública; 
XIII - implementar e supervisionar a adoção de medidas preventivas de cunho 
ético-disciplinar perante os integrantes da Guarda Civil Metropolitana; 
XIV - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a 
Banda Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda 
Civil Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Art. 40 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Superintendente, 
Símbolo FGC-4: 
I - comandar, coordenar e gerenciar a Superintendência para a qual for designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais com o propósito de atingir os objetivos dos planos, 
programas e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de São Paulo, 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área 
de atuação, a fim de subsidiar as decisões superiores; 
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, de maneira a garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
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VIII - elaborar, em conjunto com os dirigentes das unidades subordinadas, relatório 
ao Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
X - exercer as atividades de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 

91. 

	

	

Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento da matéria a ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 50 . São atribuições da função gratificada de Coordenador, Símbolo FGC-4, da 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana: 
I - planejar e coordenar as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de Análise 
e Planejamento; 
II - controlar as atividades desenvolvidas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade da Cidade de São Paulo; 
III - desenvolver e implantar métodos e técnicas de controle de qualidade 
referentes ao processamento estatístico e georreferenciado das bases de dados 
geradoras de informação à Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - apoiar a Comissão de Tecnologia de Informação, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, por meio do desenvolvimento de ações de modernização 
tecnológica; 
V - assegurar o fiel cumprimento das diretrizes do Programa de Qualidade da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 60 . São atribuições da função gratificada de Chefe de Gabinete do Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, Símbolo FGC-3: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas, 
administrativas e de assessoramento ao Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - desenvolver as atividades relacionadas às representações institucionais do 
Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
III - supervisionar e fiscalizar as atividades administrativas do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
IV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Comandante Geral da 
Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 70 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Operacional, 
Símbolo FGC-3: 
I - comandar, coordenar e gerenciar o Comando Operacional para o qual for 
designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada Programa de Proteção da GCM, das Inspetorias Regionais subordinadas, 
objetivando a otimização dos recursos humanos e materiais e a melhor 
estruturação das operações em conformidade com as peculiaridades da sua área de 
atuação; 
III - orientar e supervisionar a elaboração dos planos de trabalho que integram os 
contratos de prestação de serviços, no âmbito das Inspetorias Regionais 
subordinadas; 
IV - atuar, perante a Superintendência de Operações, como gestor dos contratos de 
prestação de serviços, no âmbito das Inspetorias Regionais subordinadas; 
V- estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
VI - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência 
de Planejamento e pela Superintendência de Operações, o alcance das metas e 
objetivos; 



r olha n° .Z _~_ 	_do proc. 
N°  ©-1_-OSt de  20X13  
O funcionárk

a 

 

Maria J 	tiveira
Técnico Admin 	PP: 10.940 

VII - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - controlar e fiscalizar a gestão operacional e administrativa das unidades 
subordinadas, em conformidade com as diretrizes do Comando Geral da Guarda 
Civil Metropolitana; 
IX - atuar e zelar pelo cumprimento das diretrizes do Programa de Qualidade da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
X - exercer as atividades de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XI - organizar e disponibilizar os recursos humanos e materiais aos respectivos 
Superintendentes, para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - substituir o Comandante Superintendente em seus impedimentos legais, 
quando designado; 
XIII - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de 

• 	Segurança Urbana; 
XIV - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XV - indicar, a seus superiores, profissionais da Guarda Civil Metropolitana para o 
exercício de funções gratificadas, bem como recomendar substituições e 
remanejamentos. 
Art. 80 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Operacional 
Adjunto, Símbolo FGC-2: 
I - substituir o Comandante Operacional em seus impedimentos legais; 
II - assessorar o Comandante Operacional nas atividades administrativas e 
operacionais do Comando Operacional; 
III - assegurar e controlar o fiel cumprimento das metas estabelecidas para o 
Comando Operacional; 
IV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Comandante 
Operacional. 
Art. 90 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Regional, FGC-2: 
I - comandar, gerenciar e dirigir a unidade para a qual for designado; 
II - executar o planejamento operacional da unidade, visando o melhor emprego 
dos recursos materiais e humanos nos Programas de Proteção da GCM, com base 
nas diretrizes do Comando Geral e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários, em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - zelar e responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do plano de metas e dos 
contratos de prestação de serviços, no âmbito da unidade para a qual for 
designado; 
VII - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VIII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
IX - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades dos 
seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
X - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
XI - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
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XII - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XIII - desenvolver, entre seus subordinados, o sentimento do dever e o 
devotamento à causa pública; 
XIV - transmitir, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno 
da Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XVI - exercer as atividades de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento 
da Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVII - elaborar e enviar, ao comando, relatório com os fatos e ocorrências, no 
âmbito de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade. 
Art. 10. São atribuições da função gratificada de Diretor, FGC2, da Divisão de 
Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e Finanças, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - dirigir as atividades de manutenção, apoio logístico, aquisição de bens, materiais 

• 	e serviços, necessários ao bom funcionamento da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana e unidades subordinadas; 
II - custodiar o acervo documental, elaborando periodicamente estatísticas sobre a 
administração logística e patrimonial da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e unidades subordinadas; 
III - atender as necessidades logísticas e de materiais para o bom desempenho 
operacional das unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e da 
Guarda Civil Metropolitana; 
IV - subsidiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, as 
Superintendências de Planejamento e de Operações, no que se refere ao 
gerenciamento e aplicabilidade dos recursos materiais e financeiros para a 
execução dos serviços da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e unidades 
subordinadas. 
Art. 11. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
de Identificação Funcional e Porte de Arma, da Guarda Civil Metropolitana: 
I - dirigir os trabalhos desenvolvidos pela Divisão de Identificação Funcional e Porte 
de Arma, da GCM; 
II - intermediar as ações desenvolvidas em conjunto com outros órgãos oficiais que 
colaborem para a efetivação da expedição de documentos de identificação 
funcional; 
III - controlar a expedição de documento oficial de identificação funcional, bem 
como acompanhar a execução dos trabalhos referentes às avaliações periódicas do 
efetivo da GCM; 
IV - fiscalizar a concessão de porte de arma de fogo ao efetivo da GCM. 
Art. 12. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
de Disciplina, da Guarda Civil Metropolitana: 
I - dirigir as atividades da Divisão de Disciplina, visando a celeridade dos 
procedimentos e a qualificação dos dirigentes de unidades, com vistas à redução de 
situações de indisciplina; 
II - propor medidas preventivas, visando reduzir infrações recorrentes durante o 
desenvolvimento das atividades do efetivo da GCM; 

° 	 III- assessorar o Comandante Geral e o Subcomandante da Guarda Civil 
Metropolitana nas ações disciplinares e corretivas junto ao efetivo da GCM; 
IV - cumprir as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, por meio de procedimentos de 
coordenação e orientação ao efetivo da Corporação. 
Art. 13. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
de Esportes e Cultura, da Guarda Civil Metropolitana, em consonância com as 
diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 



alho n° o~ 	 do p~~rfQ~c. 
Nd  0-  _ 	

d 2U2  funcioná

~r! 

 

Mart J  
AdRl .940 

I - dirigir as atividades da Divisão de Esportes e Cultura; 
II - elaborar, implementar, promover e estimular as atividades culturais e 
esportivas da GCM; 
III - coordenar a prática de educação física nas unidades da GCM, estimulando e 
viabilizando meios para a melhoria da qualidade de vida e saúde do efetivo; 
IV - propiciar o treinamento e aprimoramento do efetivo da Banda Musical e Coral 
da GCM, acompanhando o desenvolvimento das atividades realizadas por esses 
servidores; 
V - elaborar, periodicamente, relatórios sobre as atividades realizadas pela divisão, 
visando a melhoria de desempenho e aperfeiçoamento do efetivo da GCM. 
Art. 14. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Central 
de Telecomunicações e de Videomonitoramento, da Guarda Civil Metropolitana: 
I - dirigir as atividades referentes ao Sistema de Telecomunicações e 
Videomonitoramento da Guarda Civil Metropolitana; 
II - gerenciar os recursos tecnológicos e a disseminação dos dados apurados, em 
cumprimento às metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, em conjunto com as Superintendências de Planejamento e de Operações; 
III - estabelecer normas de orientação referentes ao Sistema de Comunicação da 

• 	Guarda Civil Metropolitana, bem como colaborar com a integração de órgãos 
externos para a ope racionalização e disseminação das informações produzidas; 
IV - propiciar a capacitação continuada, técnica e específica dos servidores da 
Central de Telecomunicações, para o aprimoramento da pronta resposta no 
atendimento ao munícipe e à melhoria contínua dos serviços prestados pela GCM; 
V - elaborar relatórios técnicos para estudo e aquisição de tecnologia aplicada ao 
setor. 
Art. 15. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - dirigir as atividades da Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, 
acompanhando e avaliando o cumprimento das metas estabelecidas no 
planejamento territorial dos Programas de Proteção da GCM, em conformidade com 
as diretrizes e ordens emanadas do Comando Geral da GCM, da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a equipe de trabalho no desenvolvimento de suas atividades com base 
nas metodologias definidas conjuntamente pela Coordenadoria de Análise e 
Planejamento e Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com foco na 
qualidade e na melhoria contínua dos serviços prestados pela Corporação. 
Art. 16. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da 
Diretoria de Gestão Interna, do Centro de Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - dirigir as atividades da Diretoria de Gestão Interna, promovendo a coordenação 
administrativa, de logística e de recursos humanos do Centro de Formação em 
Segurança Urbana; 
II - efetuar o acompanhamento e execução dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana para a 
melhoria da infraestrutura do CFSU; 
III - assessorar o Coordenador Geral, do Centro de Formação em Segurança 
Urbana, nas questões relacionadas ao patrimônio e à estrutura organizacional do 
CFSU; 
IV - acompanhar e participar das atividades desenvolvidas pelo Programa de 
Qualidade da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com vistas à 
implementação de melhorias dos processos produtivos do CFSU. 
Art. 17. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana: 
I - apoiar as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de Análise e 
Planejamento; 
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II - manter relações institucionais e desenvolver ações em conjunto com outros 
órgãos públicos e da sociedade civil organizada, para a captação de informações 
estatísticas e georreferenciadas de interesse da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III - acompanhar e participar das atividades desenvolvidas pelo Programa de 
Qualidade da Pasta, com vistas à implementação de melhorias dos processos 
produtivos da Coordenadoria. 
Art. 18. São atribuições das funções gratificadas de Coordenador de Programa, 
Símbolo FGC-1: 
I - coordenar as atividades do Programa de Proteção para o qual for designado, em 
conformidade com os dispositivos legais e normas vigentes; 
II - subsidiar o planejamento operacional dos Programas de Proteção em âmbito 
municipal e regional, de acordo com as diretrizes do Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - desenvolver e propor planejamento para as unidades da Guarda Civil 
Metropolitana, por meio de informações produzidas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade da Cidade de São Paulo, da Coordenadoria de Análise e 
Planejamento. 

• 	Art. 19. São atribuições da função gratificada de Presidente de Comissão, Símbolo 
FGC-1, da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana: 
I - presidir as Comissões Processantes Permanentes da Corregedoria Geral da GCM; 
II - instaurar e dar celeridade aos procedimentos sob sua responsabilidade; 
III - cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a lisura nos procedimentos 
disciplinares; 
IV - formalizar, dar encaminhamento e acompanhar os processos administrativos 
disciplinares do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 
V - coordenar as Comissões Processantes, supervisionando e deliberando sobre 
suas atividades. 
Art. 20. As atribuições dos cargos de provimento efetivo de Inspetor 
Superintendente, Ref. QGC-8, Inspetor de Agrupamento, Ref. QGC-7 e de Inspetor 
Regional, Ref. QGC-6, todos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, serão 
definidas em decreto específico. 
Art. 21. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
artigos 90, 10, 11, 12, 13 e 14, todos do Decreto n° 50.525, de 26 de março de 
2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2012, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
AILTON ARAUJO BRANDÃO, Secretário Municipal de Segurança Urbana - Substituto 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2012. 



PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 

olha n° -3̂-J 	do Proc• 

N°  0-1  —©S--t  de 20.2  
O funcionári 

Maria J s rli~eira 
TécnicoAdmin tra F7  10.940 

PROJETO DE LEI 01-0025712013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC", a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos. 
§ 1 0  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor a ser atribuído a titulo de . 
gratificação, bem como as demais condições para sua operacionalização. 
Art. 20  - A "Gratificação para Atividade de Mediador de Conflitos - GAMC" instituída 
nesta lei não será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum 
efeito e sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 

• 	orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 

i 	i 
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PROJETO DE LEI 01-0025812013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a `Gratificação para Atividade de Instrutor -
GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar no Centro 
de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, palestra, 
conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
atuar no,Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, 
palestra, conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico. 
Parágrafo Único - A gratificação a que alude o caput deste artigo será concedida 
somente aos servidores da Guarda Civil Metropolitana que estejam devidamente 
credenciados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor da hora/aula 
trabalhada a ser atribuída a titulo de gratificação, bem como as demais condições 
para sua operacionalização. 
Art. 30  - A "Gratificação para Atividade de Instrutor - GAI" instituída nesta lei não 
será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum efeito e 
sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder ,Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de'2013. Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0029812013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Altera dispositivos da Lei n 0  15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a 
criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e 
dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 10- Fica acrescido o Art. 2 0A da Lei n 0  15.365, de 25 de março de 2011, com a 
seguinte redação: 
Art. 20A - A tabela do Anexo II integrante da lei n0  15.365 de 25 de março de 
2011, fica substituída pelo Anexo Único desta lei. 
Art. 20  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões. Às Comissões competentes." 

o 
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Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

Transformação de cargos em comissão em Função Gratificada 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo 1 Ref. Qde Parte Forma de Provimento Denominação da Símbolo Ode Parte Designação 

Lotação Tabela Função Gratificada Tabela 

1 Lotação 

Comandante dá Guarda' DAS-15 1" PP-1"'' Livre provimento em comissão pelo - Comandante Geral FGC-6 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes 

Civil Metropolitana - =:: _ Prefeito, dentre portadores de :: da Guarda Civil _:..:::. da 	carreira 	da 	Guarda 	Civil 	Metropolitana, 

Guarda Civil diploma de nível superior • 	- Metropolitana - 	- : portadores de diploma de curso superior, ocupante 

Metropolitana, da - - - Guarda Civil 	- do cargo de Inspetor Superintendente, ou Inspetor 

Secretaria Municipal de _ _ Metropolitana, da : de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor. 

Segurança Urbana Secretaria 

Municipal de 

Segurança Urbana 

Subcomandante•da •- DAS-14 1 	• PP-1 Livre provimento em comissão pelo Subcomandante FGC-5 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes 

Guarda Civil Prefeito 	 _ .. da Guarda Civil _:_ 	_ 	.. da 	carreira 	da 	Guarda 	Civil 	Metropolitana, 

Metropolitana - Guarda - Metropolitana - portadores de diploma de curso superior, ocupante 

Civil Metropolitana, da Guarda Civil _ 	.. do cargo de Inspetor Superintendente, ou Inspetor 

Secretaria Municipal de - - 	• 	• - - - Metropolitana,-da= - de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor. 

Segurança Urbana _ Secretaria 

- - Municipal de 

Segurança Urbana 

Coordenador- -FGC-4 1 PP-1 Livre provimento em comissão.pelo • Coordenador-. -- - FGC-4 • 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, preferencUlmenW 

Coordenadoria de Análise Prefeito, dentre portadores de Coordenadoria de dentre integrantes da carreira da Guark Ci i 
_ 1D 	o 

e Planejamento, da diploma de nível superior, Análise e Metropolitana, 	portadores de 	diploma 	dÈ 	u 

Secretaria Municipal de - _ = Planejamento, da 
3 

superior, 	ocupante 	do 	cargo 	de 	G 
, 	o 

Segurança Urbana Secretaria Superintendente , ou Inspetor de Agrupamè 	o 

Municipal de Inspetor Regional ou 	Inspetor. 	Na ausên ' 	d 

Segurança Urbana profissional 	qualificado, 	o 	cargo 	será 	d  -' 	•vr a, 
0 

provimento 	em 	comissão 	pelo 	Prefeitos dentr 
0 

portadores de diploma de curso superior. 

i~ 
z 

) 10  
3 0 

a 
o 

'o 
l~ 
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PROJETO DE LEI 01-0043112013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a extensão do direito ao exercício da atividade delegada, de que 
trata a Lei 14977, de 11 de setembro de 2009, com a fim de abarcar os integrantes 
da Guarda Civil Metropolitana "GCM" no desempenho daquela atividade, nas 
condições que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Estende-se aos integrantes da guarda civil metropolitana "GCM", a 
oportunidade de exercerem as funções compatíveis com aquelas desenvolvidas 
pelos integrantes da Policia Militar e Civil de que trata a Lei 14977 de 11 de 
setembro de 2009, respeitadas as regras específicas e as limitações impostas aos 
servidores municipais. 
Parágrafo único. 
Fica ao talante do Executivo a regulamentação dos meios e a forma em que esses 
servidores deverão prestar seus serviços, assim como deliberar acerca do 
pagamento da gratificação de que trata o artigo 1 0  da Lei 14977 de 11 de setembro 
de 2009. 
Art. 20  As despesas com a execução désta, Lei correrão por' conta de dotações ' 
orçamentárias próprias, suplementadas se '  nëcessário. 
Art. 30  0 Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art: 40  Esta Lei entrará em' vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 22 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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DMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0574113 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ari Friedenbach, que visa alterar a 
Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, a fim de transformar a função gratificada 
de Coordenador da Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, em cargo em comissão. 

• 	De acordo com a justificativa, trata-se de cargo que exige qualificação técnica e experiência 
nas áreas de Análise e Planejamento, de modo que a propositura visa possibilitar o 
recrutamento desses profissionais também junto ao setor privado. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com efeito, cuida a proposta de norma de predominante interesse local da Comuna, 
estando amparada no artigo 30, 1 da Constituição Federal e nos artigos 13, 1 e 37, caput, da 
Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local 

Como observa Celso Bastos a respeito do tema: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 
maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 
nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 
razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 
maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 
Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente  
com as suas necessidades imediatas e indiretamente em maior ou  
menor repercussão, com as necessidades -gerais  (in "Competências na 
Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 
1991, pág. 124, grifamos). 

Dessa forma, se o - que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 

I , reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Quanto ao mérito, cabe considerar que a finalidade precípua do projeto encontra 
?` 	fundamento no interesse público, uma vez que o cargo em questão exige profissionais 
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altamente qualificados e com experiência nas áreas de análise e planejamento, sendo que o 
projeto dará condições ao Chefe do Poder Executivo de alocar no cargo o profissional mais 
adequado. - 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, IV da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

o 	Sala da Comissão de Constituição, Just iça e Legislação Participativa, 	13 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  w~camara.so.govár  
p10574-131 



PUBLICADO NO DIÁRIO OF IAL 
DE-_/ 	1 

Pãg.a~Coi. 

Conferido 

Gabriei c y  4. R;beiro 
Técnico Adi inIstrativo 

RI". .317 

A Comissão de  áw~( 
Em  N\  / \0 1. j~ 
João Car14p Dias Chaves 
RF. 11.33 

r-1 

o 



F121 ,29  

'ARSELINO TATTO 

LOPES 

do Proe 

lef 

—21 	

0"" Risi 
Caft®s 	 C11X~ laf 	. — 

CALJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10574-13 

altamente qualificados e com experiência nas áreas de análise e planejamento, sendo que o 
p~Pieto dará condições ao Chefe do Poder Executivo de alocar no cargo o profissional mais 
adequado. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros m bros da Câmara, nos termos do art. 40, § 30, IV da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constitui 	 'S0 ção,   Justiça   e   Legislação   Participativa, 

/6ULARr. 
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PARE~ER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0574/2013. 
1 
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Ari Friedenbach que "altera 

dispositivos da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de funções 

gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá outras providências". 

A proposta tem por objetivo transformar a função gratifica de Coordenador da 

Coorde~nadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal de Segurança Pública, em 

cargo comissionado. Nos termos atuais, o valor percebido pelo desempenho dessa função é de 

R$ 2.00,00 (Dois mil e setenta reais e cinquenta e dois centavos). Com a alteração proposta, 

esta quantia passara para R$ 4.490 ,48 (Quatro mil quatrocentos e noventa reais e quarenta e 

oito centavos). 

utra implicação da alteração que se pretende executar é a possibilidade da ocupação 

deste cargo por pessoa estranha à carreira da Guarda Civil Metropolitana (GCM). De acordo 

com a legislação em vigência, apenas integrantes da GCM podem desempenhar esta função. 

(Conforme a exposição de motivos que acompanha a propositura, "o presente Projeto de 

Lei pretende dar condições ao Chefe do Poder Executivo de alocar no cargo de Coordenador de 

Análise e Planejamento da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, profissionais que sejam 

altamente qualificados para o exercício desta importante função dentro da Guarda Civil 

Metropolitana." 

Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto e objetivando a adequá-lo à melhor técnica administrativa, a 

Comissão de Administração Pública propõe SUBSTITUTIVO: 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE 
RESOLUCÃO N° 547/13 

Altera dispositivos da Lei n° 15.365, de 25 de 

março de 2011, que dispõe sobre a criação de 

funções gratificadas no Quadro da Guarda 

Civil !Metropolitana - QGC, e dá outras 

providências. j 
17 - RELcon1 
17- 0024312014 
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PL 574/13 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 

Art. 1° - A função gratificada de Coordenador da Coordenadoria de Análise e Planejamento, da 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana, constante do Anexo II da Lei n° 15.365, de 25 de 

março de 2011, fica transformada em cargo em comissão, conforme anexo "A" desta Lei. 

Parágrafo único. O cargo comissionado de que trata o caput será ocupado preferencialmente por 

integrantes da GCM. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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4-el- ■ o 	v' 'e  

Segue., 	
documento(s) 

e papei de 	
lubrindo ---- sob folhats) 

n' 
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R :11.261 - 



Io 	/l Irj  

nte da Comissa 
de Finanças e Orçamento 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

n°AL—PG 

Process 	tL1 /3  
ra 	er(1-t-j• 

RF.11.26 -SGP-12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 574/2013: 

1°) Qual o aumento previsto de despesas com pessoal caso a propositura 
entrasse em vigor? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver. A élio omura, em 12- / 	/1‘I 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

1 

Américo, em 
Presidente 

Ver. Jo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 



JOSÉ A RICO 
Presidente 

.G.M.-A.T.L. 

26 MA i 2014 

AECE.G1DO, 

(.é errei,ra 
L.01 	- 

1-zr,^•/A1 	• 

Folha n° 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

36 - OF-SGP1 2  

36- 00195/201 4  

iI n  

São Paulo, 23 de maio de 2014. 

Senhor Prefeito, 

• 	Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência, pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 574/2013, de autoria do Vereador Ari 

Friedenbach, que "Altera dispositivos da Lei n° 15.365 de 25 de março de 2011 que 

Dispõe sobre a criação de funções gratificadas do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC, e dá outras providências". 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01 31 9-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoCcamara sp pov br 
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FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Folha n° 

, 

,L7')er 	 nAfnw.  of.o. 	(9-'61/tclo, 

São Paulo, 10 de otam.11s) ,  de 2014. 

DOCREC 

672/2014 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do 

ofício em epígrafe apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, 

transmito a essa Presidência, por cópia, as manifestações das Secretarias 

Municipais de Segurança Urbana e de Planejamento, Orçamento e Gestãã 

acerca do Projeto de Lei n° 574/13, de autoria do Vereador Ari Friedenbach, que2 

objetiva alterar dispositivos da Lei n° 15.365, de 25/03/11, para transformar 

função gratificada de Coordenador da Coordenadoria de Análise dej 

Planejamento, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em cargo der' 

provimento em comissão. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus: 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

OAC i0 	J. 	no -,3-1 / 1 1-1— 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00195/2014 

JAM/L /Icgs 
Resp 74-13 
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Procosso n 
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o n° 

(a) 
Jaime Gonça 	da Silva 

600. 0.8 
SMSU TRH 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

Do: P.A. n° 2014-0.150.896-7, em 09/06/2014 

y,-- 	 • 
r P ! • 	, 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Pedido de subsídios apresentados pela Comissão de Finanças 
e Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 574/13, de autoria 
do Legislativo, que objetiva alterar dispositivos da Lei n° 
15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana. 

SMSU/Assessoria Técnica 
Senhora Assessora 

Em atendimento ao contido às fls. 10 encaminho o presente 

com as informações desta DTRH: 

a) O cargo de Coordenador da Coordenadoria de Análise e Planejamento 

(SMSU) — Ref. FGC4 é de livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes 

da carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de diploma de curso 

superior, ocupante do cargo de Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 

Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor. 

b) O cargo de Coordenador Geral proposto será de livre provimento em 

comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior ou 

dentre integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana e servidores da 

municipalidade portadores de diploma de curso superior. 

c) Com vistas a demonstrar o aumento previsto de despesas com pessoal, 

segue juntadas sob fls. 11 a 13 as estimativas de impacto orçamentário-

financeiro referentes ao custo atual do cargo de Coordenador, Ref. FGC4, ao 

custo previsto para o cargo de Coordenador Geral, Ref. DAS14 e a Diferença 

entre os dois cargos (o que de fato causará impacto na folha de pagamento), 

respectivamente. 
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Processo n°  
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SEGURANÇA URBANA 
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Folha de informaçã 	iç 

(a) 
Jaime Gonçal da Silva 

600.9 .8 
SMSUID RH 

d) Em resumo: 
	 • 	 e„ 

1) Custo Mensal: R$ 2.838,95 

2) Custo Anual: R$ 19.872,65 (considerando a vigência a partir de junho de 

2014) 

3) Custo Anual: R$ 34.067,40 (exercício de 2015) 

e) Solicito atentar às manifestações da Secretaria Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão e da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, que 

seguem apenso à contracapa, que ao ocorrer nomeação de servidor integrante 

do Quadro da Guarda Civil Metropolitana para cargo em comissão, implica em 

desligamento do regime especial, ou seja, do Regime Especial pelo Trabalho 

Policial — RETP. 

Jaime G ril4es da Silva 
, Diretor 

Divisão Técnic \de Recursos Humanos 
SMS ICAF/DTRH • 
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Assunto: Projeto de Lei n° 574/2013. 

SMSU/Gab. 
Senhor Secretário, 

Do pa n°2014-0.150.896-7 
Em 24/06/2014 

k.olna 

Processo n°_Q' 
Vi 

73 
.11.261. 	-12 

Trata o presente de pedido de informação sobre o projeto de Lei n° 574/2013 de 
autoria do Vereador Ari Friedenbach que propõe a alteração de dispositivo da Lei 15.365 de 25 de 
março de 2011, que dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitanas. 

O referido projeto pretende transformar a função gratificada de Coordenador da 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, constante do Anexo II da Lei 15.365/2011, em cargo em 
comissão, Ref. DAS-14. 

Em oficio encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito pelo Presidente da 
Câmara Vereador José Américo, solicita que o executivo responda; qual o aumento previsto de 

despesas com pessoal caso o projeto entrasse em vigor e qual a opinião do executivo sobre o 
projeto. 

Com relação às despesas de pessoal foi anexada planilha as fls. 11/13 com a 
estimativa de impacto orçamentário-financeiro do atual cargo de Coordenador- Ref. FGC4, do 
cargo de Coordenador Geral Ref. DAS 14 e a diferença entre os dois cargos. 

Realizada a analise do presente verifica-se aparente vício de iniciativa no projeto 
apresentado pelo nobre membro do legislativo, uma vez que a Lei Orgânica do Município prevê 
em seu artigo 37, como competência privativa do executivo a criação, extinção ou transformação 0111 	de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional. 

Desse modo, encaminho o presente a Vossa Senhoria. 

São Paulo, 24 de junho de 2014. 

Fknda Tlusty 
Assessoa Técnica 

Secretaria Municipal S e Segurança Urbana 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

Do pa n°2014-0.150.896-7 

Interessado: SGM-ATL. 
Assunto: Projeto de Lei n ° 574/2013. 

Em 24/06/2014 

n° 	5(0 
 

  

SGM/ Assessoria Técnico- Legislativa 
Senhora Assessora Especial, 

   

• 

Reportando-me a solicitação de Vossa Senhoria, referente ao pedido de subsidio 
apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, referente ao Projeto 
de Lei n° 574/2013, que pretende transformar a função gratificada de Coordenador da 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, constante do Anexo II da Lei 15.365/2011, em cargo em 
comissão, Ref. DAS-14, restituo o presente com as informações quanto a estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro e com relação a opinião sobre o projeto, acolho a manifestação da 
Assessoria Técnica da pasta, quanto ao vicio de iniciativa em razão do disposto no artigo 37 da Lei 
Orgânica do Município. 

São Paulo, 24 de junho de 2014. 

ROBERTOP. TO 
Secret. "o 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

RP/FT 
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INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 
	

Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e 

Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 574/13. 

DERH-G 

• 	Senhora Diretora 

Trata o presente da apresentação do Projeto de Lei n° 574/13, de 

autoria do Legislativo, publicado no DOC de 28/8/2013 e republicado na forma de 

substitutivo no DOC de 20/3/2014, para alterar os dispositivos da Lei n° 15.365, de 25 de 

março de 2011, que dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana — QGC, e dá outras providências. 

Após avaliação do mencionado Projeto e da Justificativa que o 

acompanha, informamos o que segue: 

A alteração proposta é para a transformação de uma Função 

Gratificada, símbolo FGC-4, de Coordenador, lotado na Coordenadoria de Análise e 

Planejamento, da Secretaria Municipal de Seguranç'a Urbana — SMSU, para cargo de 

provimento em comissão, referência DAS-14, de Coordenador Geral, com lotação na 

mesma Unidade e a seguinte forma de Provimento: 

Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de 

curso superior ou dentre integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana e 

servidores da municipalidade portadores de diploma de- curso superior. 

Preferencialmente por integrantes da GCM. 

Posto isto, apresentamos breve histórico da mencionada Função 

Gratificada, atualmente em vigor: 

1 



Pela Lei n° 15.365/2011 é criada a Função Gratificada de Coordenador 

Geral com a seguinte forma de provimento: Livre designação pelo Prefeito, dentre 

integrantes 'da carreira dá Guarda Civil Metropolitana, portadores de diploma de 

curso superior, ocupante do cargo de _ Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 

Agrupamento, ou Inspetor Regional, ou Inspetor. 

De acordo com o § único do artigo 1° da referida disciplina, os 

integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, para serem designados para 

as funções gratificadas, deverão possuir o Curso de Comando, a ser realizado ou 

referendado pelo Centro de Formação em Segurança Urbana. 

Em atendimento as disposições estabelecidas no artigo 3° da citada 

legislação, é editado o Decreto n° 52.904/2012, que define as atribuições das 

funções gratificadas criadas pela Lei supra mencionada, das quais destacamos 

algumas que circunscrevem-se a função gratificada de Coordenador, ora em 

comento: 

I - planejar e coordenar as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de Análise 

e Planejamento; 

II - controlar as atiVidades desenvolvidas pelo Observatório da Violência e 

Criminalidade da Cidade de São Paulo; 

111 - desenvolver e implantar métodos e técnicas de controle de qualidade 

reTerentes ao processamento estatístico e georreferenciado das bases de dados 

geradoras de informação à Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

1V — apoiar a Comissão de Tecnologia de Informação, da Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana, por meio do desenvolvimento de ações de modernização 

tecnológica; entre outras 

E complementado a exigência para provimento da aludida Função 

Gratificada é publicado o Decreto n° 54.214/2013, que regulamentou o Curso de 

Comando, previsto no parágrafo único do artigo 1° da Lei n° 15.365, de 25 de março 

de 2011, destinado ao aperfeiçoamento e qualificação dos integrantes da carreira da 

Guarda Civil Metropolitana — GCM designados para as funções gratificadas. 

Importante ressaltar que o curso tem caráter contínuo e específico de 

gestão administrativa, técnico e/ou operacional de aperfeiçoamento dos oficiais 
inspetores. 
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Desse modo, após avaliação, ponderamos o que segue: 

• A forma de provimento proposta pelo legislativo, admite que indicados fora da 

carreira da GCM exerçam a função que nos parece privativa da Guarda Civil; 

• A estrutura atual da Função Gratificada se reveste, s.m.j, de qualificação cação técnica 

ao exigir para seu provimento integrantes da citada carreira ocupante do cargo 

de Inspetor Superintendente, ou Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional, 

ou Inspetor portares de nível superior e curso de comando; 

• Essa mesma estrutura permite aos integrantes da Carreira que o exercício das 

funções gratificadas, se percebida por -5 (cinco) anos, adquira caráter de 

permanência, computando-se, para tal finalidade, o tempo de exercício em 

cargos de provimento em comissão, exercidos durante a permanência na 

carreira da Guarda Civil Metropolitana anterior a Lei 15.365/2011. 

• A alteração da função gratificada para cargo de provimento em comissão, 

impossibilita a contagem de tempo para a permanência da gratificação de 

comando como também, implica em desligamento do Regime Especial de 

Trabalho Policial — RETP. 

A Área Jurídica daquela Pasta observa que o Projeto apresenta vicio de 

iniciativa uma vez que cabe ao Executivo legislar sobre a matéria em razão do 

disposto no artigo 37 da Lei Orgânica do Município, observação que 

acompanhamos. 

Pelo exposto, encaminhamos para conhecimento entendendo 

'inoportuno o prosseguimento do projeto apresentado neste. 

São Paulo, 	de agosto de 2014 
	

São Paulo, 6 de agosto de 2014 

rver--1 

Rosánge 	Sou Santos Guimarães 	Cecilia Iabe1 Feraz Cordeiro 

Chefe da Seção Técnica de Quadros 	Diretora da Divisão de Gestão de Quadros 

DERH- 12 	 DERH- 1 
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Interessado:  ATL III- 
Assunto:  Projeto de Lei n° 574/13, de autoria do Vereador Ari Friedenbach, 
que altera dispositivos da Lei n° 15.365/2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas do QGC. Pedido de subsídios. 

• SEMPLA/COJUR 

SR. COORDENADOR. 

Por meio do presente são solicitadas informações sobre o Projeto de Lei 
n° 574/13, de autoria do Vereador Ari Friedenbach, que altera dispositivos da 
Lei n° 15.365/2011, a qual dispõe sobre a criação de funções gratificadas do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em relação a: (0 impacto 
financeiro/orçamentário da proposta; (10. opinião do Executivo sobre o projeto. 

A propOsitura do nobre Vereador visa alterar dispositivo da Lei n° 
15.365, de 25 de março de 2011 com o fim de transformar a função gratificada 
de Coordenador de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, em cargo em comissão de idêntica denominação, com 

• 	alteração de remuneração e flexibilização do provimento. 

DERH-1 instrui o presente com as informações trazidas da Lei que criou 
as funções gratificadas, evidenciando as suas atribuições, forma de 
provimento, de pagamento e avaliação técnica apontando que: 

1. a forma de provimento proposta para o cargo em comissão admite a 
indicação de pessoas fora da carreira; 

2. a estrutura atual de função gratificada se reveste de qualificação 
técnica, porque provida por ocupantes de_cargo técnico; 

3. a estrutura atual valoriza o servidor na medida em que permite a 
permanência da gratificação que remunera a' ocupação da função 
gratificada; 

4. a alteração proposta implica na impossibilidade de contagem do 
tempo para efeitos de permanência, bem como em desligamento cio 
regime Especial de Trabalho Policial - RETP .  

\)`'' 



Essas informações são suficientes para se chegar a compreensão de 
que a propositura diz respeito a criação de cargo em comissão, com a 
conseqüente extinção da função gratificada correspondente, o que justifica 
apontar a existência de vicio de competência, já que a matéria é privativa do 
Executivo, conforme disposição expressa no art. 61 "c" da CF e art. 37 da 
LOM, e de vício formal, por inobservância dá procedimento ditado pelo 
DECRETO N° 54.851, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2014, O que pode comprometer o 
prosseguimento da presente propositura. 

Em relação ao mérito, lembramos que a estrutura de cargos anterior a 
Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 privilegiou os cargos em comissão 
como meio de execução das atribuições de Comando, Subcomando e 
Coordenador, o que foi revertido com a referida lei que, ao criar as 
gratificações de funções, deu uma conformação diferente à estrutura de cargos 
da GCM, extinguindo os então cargos em comissão e atribuindo a um servidor 
efetivo as atribuições de uma determinada função, que na espécie é uma 
função de confiança, embora mantendo igual denominação, teve alterada as 
caractèrísticas das funções de Comando e da Coordenadoria Geral, bem como 
a forma remuneratória. 

Rememorando, os cargos em comissão existentes antes da Lei 15.365, 
de 25 de março de 2011 foram extintos e deixou de ser posicionado na 
estrutura de cargos do quadro da Guarda Civil Metropolitana. Foram criadas 
funções gratificadas para serem desempenhadas pelos servidores efetivos, e 
pelo seu exercício, fazem jus Gratificação de Comando, a qual, após um 
período de percepção (5 anos) adere à remuneração do seu cargo efetivo. ( 
Art. 50  e §§) 

Á título de subsídio, vale destacar a diferença existente entre o cargo em 
comissão e função de confiança (caso desta função gratificada); a primeira 
ocupa uma posição no quadro funcional da Administração, enquanto a 
segunda não modifica a estrutura existente, porque as funções são atribuídas 
a servidor que já ocupa um cargo efetivo na estrutura existente, ensejando 
apenas um plus do cargo efetivo. 

Vale assinalar que a Constituição Federal no artigo 37, inc. V, prevê que 
as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 
de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por 
servidores de ca.  rreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos 
em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, permitindo a conclusão de que, em que pese inexistir lei 
estabelecendo limitação, seja função de confiança ou cargo em comissão, as 
atribuições a eles afeta não poderá ser exercida por pessoas estranhas à 
carreira, como pretendido na propositura, o que constitui mais um fator 
negativo ao prosseguimento do presente. 

Ademais, parece-nos irrazoável deslocar uma única função de confiança 
,daquelas que compõe a alta cúpula da Guarda Civil Metropolitana, e dar-lhe 
tratamento diferenciado sem justificativa cabível. 
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Ar.zizit ,S, 

Com o exposto e resgatando as colocações do DERH-1 em relação ao 
impacto que a proposta poderá ocasionar, retornamos o presente para 
conhecimento e prosseguimento julgado cabível, sugerindo seja levado ao 
conhecimento da ART conforme orientação recebida do Gabinete da 
secretaria. 

411 	À consideração de 

DERH M  `Q•'icJ 12.014 	 COGEP 	f0 /2.014 
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INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo. 	 1,0#  

ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentados pela Comissão de Finanças e Orçamento, 
referente ao Projeto de Lei n° 574/13. 

SEMPLA/CG 
Senhor Chefe de Gabinete 

é' 

rO P!A 
, 	• , 

Trata-se do Projeto de Lei 574/13 de autoria do Vereador Ari 

Friedenbach que cria funções gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana. 

A manifestação da COGEP/SEMPLA, que acolho, pontua que o 

PL sofre vício de iniciativa, pois cabe exclusivamente ao Executivo dispor sobre a 

• matéria. 

São Paulo, 19 de Agosto de 2014. 
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INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 574/2013, de autoria do Vereador Ari Friedenbach, que 
altera dispositivos da Lei n° 15.365/2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas do QGC. Pedido de subsídios 

••••-■I; 

SGM/ ATL 
Senhora Assessora Especial 

Com escusas pelo prazo decorrido, encaminhamos o 
presente para conhecimento e providências cabíveis. 

São Paulo, 19 de agosto de 2014 

Felipe Teixeira Gonçalves 
Chefe de Gabinete — Subst° 

Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão — SEMPLA 
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CAMARA MUNICIPAL DE 
'ROVADO 	SÃO PAULO 

GABINETE DO VEREADOR ARI FRIEDENBACH 

••••••~
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ilD 'iNTE REQUERIMENTO N° 	/ 

07- RPS 
07- 0001812014 

REQUEIRO, nos termos do art. 274, item III, letra b, 

do Regimento Interno, a retirada do Projeto de Lei n° 574/2013, de minha autoria, gut' 

"Altera dispositivo da Lei N° 15.365 de 25 de março de 2011, que dispõe sobre 

criação de funções gratificadas do quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, e 

3 
outras providências". 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 2014. 
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Ari Friedenbach 

Vereador 
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ervisor - SGP• 
RSP: 10.860 

DEI IRECEBIDO NA COMISSÃO DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO 

,_.,cf,‘ ,r.à.,1_ohl_ 

ç ii 

• DanUto 
Técnico 

RF. 

da Silva 
snistrativo 

.1.313 

À SGP43, PARA ARQUIVAMENTO 

São Pago,Li 	1..r 

Danill 	nen ds Silva 
Téznir..... Administrativo 

F. 11.313 

‘i..,
eàue;rnj iuntadots), nestcs-  doia, 	. s.- 

'documents:As) rubricado(s) sob 

n° 	e folha de informação 

sob n° 	........ 	 • 129 1)::1 
	 ! 

''-""---X5F5'15 t l  - árálisli71~ 
Técnico Administrativo 



0 ' 1101111111IN 
/gr 5.:t■ 

,S1101111P 1 , t 
truitot,50 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 58 
do processo 01-574 de 2013 25/03/2015 

José de u4a Batista 
RF 11092 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 58 fls. 
Arquivado em 25/03/2015 
O Funcionário 

José d Souàa Batista 
RF 11092 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br  


		2015-04-30T11:56:41-0300
	RUBENS GONCALVES JUNIOR:22371704873




